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Resumo: A constituição Federal 

do Brasil assegura, desde 1988, 

que todo cidadão tenha uma edu-

cação pública, gratuita, laica e de 

qualidade, independente de suas 

condições sociais, fi nanceiras ou 

físicas. A declaração dos Direitos 

Humanos (1945) prevê que todo 

cidadão tenha o direito a viver 

uma vida com liberdade, justi-

ça, igualdade e equidade. Nesse 

sentido, as legislações são instru-

mentos importantes, que assegu-

ram que tais direitos sejam efe-

tivados. Dessa forma, defi nimos 

como objetivo geral do presente 

artigo compreender nas legisla-

ções quais são os direitos que os 

autistas possuem e o que lhes é 

assegurado. Por meio dos objeti-

vos específi cos conceituaremos o 

termo “autismo”, dialogaremos 

sobre as características desses 

sujeitos e refl etiremos sobre sua 

inclusão no espaço educacional. 

A pesquisa foi desenvolvida com 

base na metodologia qualitativa, 

revisão de literatura e estudo de 

legislações. Defende-se que a 

temática se constitui como per-
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tinente, pois a qualidade de vida 

do cidadão e a efetivação de seus 

direitos deve ser uma luta de toda 

a sociedade de forma geral. Acre-

ditamos que o debate, a pesquisa 

e a refl exão constituem-se como 

meios valiosos para a construção 

de uma sociedade inclusiva, justa 

e democrática.

Palavras-Chave: Autismo. Le-

gislações. Espaço escolar

Abstract: The Federal Constitu-

tion of Brazil ensures, since 1988, 

that every citizen has a public, 

free, secular and quality educa-

tion, regardless of their social, 

fi nancial or physical conditions. 

The Declaration of Human Rights 

(1945) provides that every citizen 

has the right to live a life of free-

dom, justice, equality and equity. 

In this sense, laws are important 

instruments that ensure that such 

rights are enforced. In this way, 

we defi ne as the general objec-

tive of this article to understand 

in the legislation what are the ri-

ghts that autistic people have and 

what is assured to them. Throu-

gh the specifi c objectives we will 

conceptualize the term “autism”, 

we will dialogue about the cha-

racteristics of these subjects and 

we will refl ect on their inclusion 

in the educational space. The re-

search was developed based on 

qualitative methodology, litera-

ture review and legislation stu-

dy. It is argued that the theme is 

relevant, since the citizen’s qua-

lity of life and the realization of 

their rights must be a struggle for 

the whole of society in general. 

We believe that debate, research 

and refl ection constitute valuab-

le means for building an inclusi-

ve, fair and democratic society.

Keywords: Autism. Legislations. 

school space
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INTRODUÇÃO

Desde os anos de 1945, 

após o término da Segunda 

Guerra Mundial, países de todo 

o mundo uniram-se no esforço 

de desenvolver ações que auxi-

liassem o mundo a se tornar um 

lugar melhor, com mais justiça, 

tolerância e respeito. Assim, por 

meio das Nações Unidas, a De-

claração Mundial dos Direitos 

Humanos estabeleceu que todo 

cidadão tem o direito a viver uma 

vida digna, com acesso ao traba-

lho, ao convívio social, ao lazer e 

escolarização.

No Brasil, esse senti-

mento de defesa de uma socieda-

de inclusiva e participativa ocor-

reu de forma tardia, apenas após 

o fi m do regime ditatorial. Dessa 

forma, após muitas lutas e movi-

mentos da sociedade civil, foi ho-

mologada a Constituição Federal 

de 1988, que, dentre diversos di-

reitos, assegurava a todo sujeito 

uma educação pública, laica, gra-

tuita e de qualidade.

Compreendemos que 

as legislações assumem um pa-

pel importante na efetivação de 

direitos de diversos sujeitos e 

grupos sociais, todavia, neste 

artigo focaremos nos direitos es-

pecífi cos dos autistas, buscando 

compreendê-los por meio desses 

documentos.

Acreditamos que a le-

gislação tem avançado muito nas 

últimas décadas, mostrando pre-

ocupação com a inclusão desses 

direitos em diversos contextos, 

inclusive os educacionais. Toda-

via, não basta apenas a homolo-

gação de uma lei, são necessários 

sujeitos que a concretizem no co-

tidiano e na esfera social. Dessa 

forma, o conhecimento sobre a 

temática constitui-se como es-

sencial.
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Defi nimos como objeti-

vo geral do presente artigo com-

preender nas legislações quais 

são os direitos que os autistas 

possuem e o que lhes é assegura-

do. Por meio dos objetivos espe-

cífi cos conceituaremos o termo 

“autismo”, dialogaremos sobre 

as características desses sujeitos 

e refl etiremos sobre sua inclusão 

no espaço educacional.

Defende-se que a temá-

tica constitui-se como pertinente, 

pois a qualidade de vida do cida-

dão e a efetivação de seus direi-

tos deve ser uma luta de toda a 

sociedade de forma geral.

METODOLOGIA

O presente estudo foi 

realizado por meio da pesquisa 

qualitativa e com base na pesqui-

sa bibliográfi ca.

Lima; Mioto (2007), p. 

40 defendem que “a pesquisa bi-

bliográfi ca possibilita um amplo 

alcance de informações, além de 

permitir a utilização de dados 

dispersos em inúmeras publica-

ções, auxiliando na construção 

ou na melhor defi nição do quadro 

conceitual que envolve o objeto 

de pesquisa”.

A pesquisa bibliográfi ca 

requer do pesquisador atenção 

constante aos objetivos propos-

tos que envolvem seu estudo para 

que a vigilância epistemológica 

aconteça.

Na pesquisa bibliográ-

fi ca, a leitura apresenta-se como 

uma técnica principal, pois, por 

meio dela que se pode identifi car 

as informações dos dados coleta-

dos no material selecionado, além 

de verifi car as relações existentes 

entre eles.

Há um caminho pelo 

qual orienta-se a organização da 

leitura:
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a. Leitura de reco-

nhecimento do material biblio-

gráfi co: consiste em uma leitura 

rápida que objetiva localizar o 

material que pode apresentar in-

formações relevantes ao tema de 

estudo;

b. Leitura explora-

tória: também consiste em uma 

leitura rápida, com o objetivo de 

verifi car se as informações sele-

cionadas interessam de fato ao 

estudo;

c. Leitura seletiva: 

procura delimitar o material que 

de fato interessa, relacionando-

-o com os objetivos da pesquisa. 

Momento em que se retém as in-

formações relevantes e descarta 

as não relevantes

d. Leitura refl exi-

va ou crítica: consiste no estudo 

crítico do material, têm como fi -

nalidade ordenar e sumarizar as 

informações contidas ali.

e. Leitura interpre-

tativa: é o momento mais comple-

xo, cujo objetivo é de relacionar 

as ideias expressas na obra com 

o problema para o qual se busca 

resposta. Requer o exercício de 

associação de ideias, transferên-

cia de situações, comparação de 

propósitos, liberdade de pensar e 

criar.

Lima; Mioto (2007) sa-

lientam que a investigação das 

soluções pode envolver a cons-

trução de um instrumento que 

permita selecionar com mais cla-

reza nas obras escolhidas, os te-

mas mais relevantes para o estu-

do. Esse procedimento deve ter a 

fi nalidade de proceder a um exa-

me minucioso das obras selecio-

nadas, acarretando em uma am-

pliação separada em cada obra.

REFLEXÕES INICIAIS SO-

BRE O AUTISMO

Conforme Santos e 
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Vieira (2017) o Transtorno do Es-

pectro do Autismo (TEA) é con-

ceituado pela Associação Ameri-

cana de Psiquiatria – APA (2013), 

como um transtorno do neuro-

desenvolvimento, utilizado pela 

primeira vez em pelo psiquiatra 

suíço Eugen Bleuler, com o intui-

to de descrever as características 

do comportamento de sujeitos 

com esquizofrenia.

Em 1943, por conta do 

avanço na ciência e nas pesqui-

sas, a temática ganha visibili-

dade, especialmente após o Leo 

Kanner começar a divulgar seus 

estudos, que focavam nas carac-

terísticas específi cas dos autistas 

(CUNHA, 2015).

Com base na ampliação 

dos estudos, atualmente pode-

-se conceituar que “[...] o TEA 

é defi nido como um distúrbio 

do desenvolvimento neurológico 

que deve estar presente desde a 

infância, apresentando défi cit nas 

dimensões sociocomunicativa e 

comportamental” (SCHMIDT, 

2013, p. 13). Observado que tais 

dimensões são inseparáveis.

Zanon, et. al (2014, p. 

25) também ressaltam que
[...] as manifestações 
compor tamenta i s 
que defi nem o TEA 
incluem comprome-
timentos qualitativos 
no desenvolvimento 
sociocomunicativo, 
bem como a presença 
de comportamentos 
estereotipados e de 
um repertório restrito 
de interesses e ati-
vidades, sendo que 
os sintomas nessas 
áreas, quando toma-
dos conjuntamente, 
devem limitar ou di-
fi cultar o funciona-
mento diário do indi-
víduo.

Compreende-se que os 

autistas possuem certos distúr-

bios e défi cits, relacionados à co-

municação, interação social ou 
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alterações comportamentais, de 

acordo com o nível do diagnós-

tico.

Ressaltamos que apesar 

de haver certos parâmetros para 

o diagnóstico do TEA é preciso 

compreender que cada criança é 

única e precisa de cuidados es-

peciais, voltados ás suas especi-

fi cidades. Por isso, não é possível 

generalizar somente um trata-

mento para tal transtorno.

Acreditamos que houve 

também um avanço na nomen-

clatura TEA, pois, por muito 

tempo crianças e adultos, autis-

tas ou com necessidades espe-

ciais, eram descriminalizados e 

excluídos, tratados como se não 

tivessem capacidade mental, so-

cial ou psicológica. Assim, por 

meio dos estudos na área da so-

ciologia da infância, da psicolo-

gia, psicopedagogia, educação, 

medicina, dentre outras, foi sen-

do possível compreender como 

a aprendizagem dessas crianças 

ocorre, como é o seu processo de 

interação social, como desenvol-

vem seu potencial afetivo, motor 

e cognitivo.

 Novas metodologias 

passaram a ser utilizadas, espe-

cialidades foram criadas, a for-

mação docente sobre a área foi 

ampliada e essas crianças passa-

ram a ser incluídas nas salas de 

aula.

Retomando a nomen-

clatura TEA, defendemos sua 

utilização, pois ela envolve os di-

versos níveis do transtorno, que 

podem ser defi nidos por leve, 

moderado e severo.

Dessa forma, os sujeitos 

com autismo não podem ser con-

siderados como homogêneos, é 

necessário observar as especifi ci-

dades de cada um, considerando 

os níveis acima apresentados.

Atualmente não é raro 

vermos crianças autistas nas 
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instituições escolares, visto que, 

seu acesso e permanência são 

assegurados pela legislação. As-

sim, o professor, seja o regular 

da sala ou o docente especialista 

que atuará no atendimento edu-

cacional especializado e na sala 

de recursos, deve ter o domínio 

teórico, metodológico e prático, 

para lidar com crianças TEA e 

com suas características.

É necessário se atentar 

que o défi cit na comunicação 

poderá acarretar em problemas 

de interação com outros sujeitos, 

além ser possível o atraso oral e 

na linguagem (KASSAR, 2011).

O défi cit na interação 

social poderá causar desafi os na 

inclusão e na socialização com 

as demais crianças, na falta de 

reciprocidade na compreensão 

de regras e normas de convivên-

cia (LEITE, 2015). Dessa forma, 

orienta-se que a rotina da criança 

autista seja organizada de uma 

forma clara e precisa, na qual, 

esse sujeito sinta a segurança de 

saber onde está e com quais su-

jeitos.
São perceptíveis as 
manifestações dos 
défi cits do autismo no 
cotidiano da criança. 
O défi cit na comu-
nicação/linguagem 
pode ser encontrado 
com a ausência ou 
atraso do desenvolvi-
mento da linguagem 
oral. Já o défi cit na 
interação social é re-
corrente ao autismo, 
tendo em vista a falta 
de reciprocidade, a 
difi culdade na socia-
lização e o compro-
metimento do conta-
to com o próximo. E 
outro fator perceptí-
vel no autista é o dé-
fi cit comportamental, 
onde se encaixa a ne-
cessidade do autista 
em estabelecer uma 
rotina, além dos mo-
vimentos repetitivos 
e as estereotipias, 
presentes na maioria 
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dos casos (SANTOS; 
VIEIRA, 2017, p. 
121).

Compreende-se, dessa 

forma, a importância do profes-

sor ter uma formação adequada, 

seja a inicial quanto à continua-

da, para saber lidar com os de-

safi os de sua prática cotidiana. 

Esse profi ssional também deve 

ter o domínio e o conhecimento 

das legislações que asseguram os 

direitos desses sujeitos.

Mendes (2010, p. 39) de-

fende que
[...] um dos pontos 
chaves da reestrutu-
ração escolar seria, 
portanto, o aperfei-
çoamento da prática 
docente, a introdu-
ção de novas estra-
tégias de ensino para 
que o professor saiba 
trabalhar conteúdos 
curriculares diferen-
ciados e adaptados 
para todos os alunos, 
tenham estes neces-

sidades especiais 
ou não (MENDES, 
2010, p. 39).

De forma geral, deve-se 

compreender que para incluir é 

necessário respeitar as diferen-

ças, promover a qualidade de 

vida de todas as pessoas, sem 

distinção ou segregação, reco-

nhecer e valorizar a diversidade, 

garantir o acesso e a participação 

de todos a todo e qualquer espa-

ço, tempo e local, sem preconcei-

tos ou discriminação.

Sendo assim, defende-se 

que uma escola inclusiva é aque-

la que é composta por ambientes 

educacionais fl exíveis, que lança 

mão de diversas estratégias edu-

cativas com base em pesquisa, 

que tem o ambiente físico aces-

sível, com condições adequadas 

de trabalho e aberta a projetos de 

inclusão, que valorize as relações 

sociais, que estabelece parceria 
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entre a comunidade escolar e fa-

miliar.

Mantoan (2003) aponta 

que a escola deverá elaborar, de 

forma coletiva, um bom proje-

to político pedagógico, com um 

currículo adequado à sua realida-

de, inserir o aluno na sala de aula, 

realizar as adaptações físicas 

necessárias e oferecer o atendi-

mento educacional especializado 

paralelamente ao ensino regular.

Sabe-se que a educação 

se constitui como um desafi o, 

tanto para os profi ssionais quan-

to para os familiares, envolven-

do planejamento físico, emocio-

nal, de recursos e de espaço, por 

isso, é necessário ter o domínio 

teórico, para compreender quais 

instrumentos e possibilidades se 

tem para superar os desafi os.

O professor que atende-

rá na sala de AEE deverá ter do-

mínio dos múltiplos tipos de dis-

túrbios existentes, relacionados à 

aprendizagem ou comunicação, 

como os casos de disartria, disfe-

mia, disfonia, dislalia, dentre ou-

tros. Deverá compreender tam-

bém os transtornos, relacionados 

à leitura, escrita, expressão ou 

matemática. Ressalta-se alguns 

transtornos da linguagem que 

o professor deverá ter domínio, 

como a afasia, discalculia, disle-

xia e disgrafi a.

É fundamental que o 

professor que lidará com o aten-

dimento educacional especiali-

zado tenha formação específi ca, 

adequada e de qualidade, busque 

sempre aperfeiçoar sua prática, 

conhecer novas técnicas, meto-

dologias e pesquisadores, troque 

de ideias com seus pares, crie 

uma relação afetiva com seu edu-

cando, estabeleça laços de con-

fi ança com a família e auxilie na 

conscientização, refl exão e deba-

te sobre assuntos que envolvam a 
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educação especial, o atendimen-

to educacional especializado e a 

educação inclusiva.

São diversos conhe-

cimentos que esse profi ssional 

deve possuir, dessa forma, sua 

formação inicial não será sufi -

ciente para suprir a necessidade 

da realidade escolar, todavia, por 

meio da práxis, ou seja, da ação 

e da refl exão, esse profi ssional se 

constituirá como um ator valioso 

e fundamental no cotidiano da 

escola.

Para Fantacini e Dias 

(2015) é preciso que ocorram 

mudanças estruturais, metodo-

lógicas, sociais e culturais nas 

concepções dos sujeitos sobre o 

papel do atendimento educacio-

nal especializado. É necessário 

entendê-lo como um direito que 

é assegurado a um cidadão, com 

necessidades especiais, mas tam-

bém com potencialidades que 

devem ser valorizadas e ressalta-

das.

Destaca-se também o 

papel do professor para a forma-

ção desses educandos, pois um 

docente comprometido com a 

transformação social, que com-

preende a democracia como es-

sencial, e o papel dos sujeitos 

como fundamental na constru-

ção de uma sociedade justa, cer-

tamente terá uma didática que 

valorize a participação, o envol-

vimento, a integração dos sujei-

tos. Desenvolverá práticas que 

promovam o posicionamento crí-

tico, a refl exão, o diálogo, o pen-

samento coletivo e social.

O professor que é com-

prometido com uma educação de 

qualidade não tem preconceito 

entre os seus educandos, não os 

diferencia ou os discrimina, ao 

contrário, valoriza as diferenças 

e utiliza delas para promover a 

aprendizagem. Não se compre-

ende enquanto único detentor do 
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saber, e escuta os alunos, valori-

za seus saberes prévios e utiliza 

de sua formação acadêmica e co-

nhecimentos científi cos para atu-

ar sobre as concepções ingênuas 

de mundo de seus educandos, 

instigando uma refl exão profun-

da e crítica.

 Dessa forma, a inclu-

são do educando público alvo do 

AEE acontece, pois ele é valori-

zado como qualquer outro sujei-

to, sua participação é vista como 

essencial e suas difi culdades não 

são alvo de preconceitos.

AS LEGISLAÇÕES E OS DI-

REITOS DAS CRIANÇAS 

AUTISTAS

Assim, destacamos 

a primeira Lei de Diretrizes 

e Bases de nosso país (Lei n° 

4.024/61), confi gurando-se como 

um importante marco legal para 

as diversas áreas e setores da 

educação, inclusive para as crian-

ças com necessidades especiais 

pois, abordava o atendimento a 

pessoas com defi ciência, que na 

época eram chamadas de “excep-

cionais”.

Em um título especifi ca-

va as atribuições dessa educação
Art. 88. A educa-
ção de excepcionais, 
deve, no que for pos-
sível, enquadrar-se 
no sistema geral de 
educação, a fi m de 
integrá-los na comu-
nidade.
Art. 89. Toda inicia-
tiva privada conside-
rada efi ciente pelos 
conselhos estaduais 
de educação, e relati-
va à educação de ex-
cepcionais, receberá 
dos poderes públicos 
tratamento especial 
mediante bolsas de 
estudo, empréstimos 
e subvenções (BRA-
SIL, 1961).

Sobressaltamos que este 
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título revogado pela Lei 9.394/96, 

a atual LDB.

Após uma década da 

homologação da primeira LDB, 

há uma nova reforma, sendo ins-

tituída a Lei n° 5.692/71, estabe-

lecido que os alunos com defi ci-

ências físicas ou mentais e que 

se encontrassem em atraso consi-

derável para a idade de matrícu-

la, assim como os superdotados, 

deveriam receber tratamento 

especial. Essa inclusão deveria 

ocorrer por meio de instituições 

especializadas e não regulares.
Art. 9º Os alunos 
que apresentem de-
fi ciências físicas ou 
mentais, os que se 
encontrem em atraso 
considerável quan-
to à idade regular de 
matrícula e os su-
perdotados deverão 
receber tratamento 
especial, de acordo 
com as normas fi -
xadas pelos compe-
tentes Conselhos de 
Educação (BRASIL, 

1971).

Em 1988, após o térmi-

no do período que perdurou o 

regime militar no Brasil, e com 

a contribuição de diversos movi-

mentos sindicais e sociais, é pro-

mulgada uma nova Constituição 

Federal, com o discurso de um 

país livre, democrático, que as-

segura os direitos e estabelece os 

deveres, conforme estabelece o
Art. 6º São direitos 
sociais a educação, a 
saúde, a alimentação, 
o trabalho, a mora-
dia, o transporte, o 
lazer, a segurança, a 
previdência social, 
a proteção à mater-
nidade e à infância, 
a assistência aos de-
samparados, na for-
ma desta Constitui-
ção (BRASIL, 1988).

Destaca também a im-

portância da fi gura do Estado no 

oferecimento de uma educação 
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pública, gratuita, laica e de qua-

lidade. Todo sujeito, dos 4 os 17 

anos poderia se matricular em 

escolas regulares.
Art. 205. A educa-
ção, direito de todos 
e dever do Estado e 
da família, será pro-
movida e incentivada 
com a colaboração da 
sociedade, visando 
ao pleno desenvolvi-
mento da pessoa, seu 
preparo para o exer-
cício da cidadania e 
sua qualifi cação para 
o trabalho.
Art. 206. O ensino 
será ministrado com 
base nos seguintes 
princípios:
I - igualdade de 
condições para o 
acesso e permanên-
cia na escola;
II - liberdade de 
aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte 
e o saber;
III - pluralismo de 
ideias e de concep-
ções pedagógicas, e 

coexistência de ins-
tituições públicas e 
privadas de ensino;
IV - gratuidade do 
ensino público em 
estabelecimentos ofi -
ciais;
V - valorização dos 
profi ssionais da edu-
cação escolar, ga-
rantidos, na forma 
da lei, planos de car-
reira, com ingresso 
exclusivamente por 
concurso público de 
provas e títulos, aos 
das redes públicas;
VI - gestão democrá-
tica do ensino públi-
co, na forma da lei;
VII - garantia 
de padrão de quali-
dade.
VIII - piso sa-
larial profi ssional na-
cional para os profi s-
sionais da educação

Aponta que o atendi-

mento educacional especializado 

deve ser ofertado preferencial-

mente nas redes regulares de en-
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sino e que a educação constitui-se 

como um direito de todos, volta-

da ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, o exercício da cidadania 

e a qualifi cação para o trabalho, 

em condições de igualdade de 

acesso e permanência, conforme 

indicado nos artigos acima.

A Lei n° 7.853 de 1989 

constitui-se como outro avanço, 

pois promove a disposição da in-

tegração social dos cidadãos com 

defi ciência, defendendo seu direi-

to ao acesso a instituições escola-

res, privadas ou públicas, sendo 

que nessas a oferta era de obriga-

ção do Estado, de forma pública 

e gratuita.

A legislação também 

avança ao apresentar o ato da 

matrícula como compulsório em 

instituições públicas de ensino 

regular, todavia, limitava o pú-

blico aqueles que fossem capazes 

de integrar-se ao sistema regular 

de ensino, excluindo diversos su-

jeitos.

Outra legislação que 

merece destaque, tanto em âmbi-

to nacional quanto internacional 

é o Estatuto da Criança e do Ado-

lescente (Lei n° 8.069/1990) que 

constitui- se como uma das mais 

signifi cativas legislações para o 

publico infantil, assumindo des-

taque no mundo todo.

O Estatuto passa a ga-

rantir o atendimento especializa-

do às crianças com defi ciência, 

destacando a importância de esse 

momento ocorrer na rede regu-

lar de ensino, em convívio com 

outras crianças, culturas e situa-

ções, além do trabalho.

Há também o destaque 

para políticas públicas de preven-

ção e proteção ás famílias forma-

das com crianças nessa situação.

Em 1994 é promulgada 

Política Nacional de Educação 

Especial, todavia, não é avaliada 
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positivamente pelos pesquisa-

dores da área, pois indica a “in-

tegração instrucional”, dando a 

entender que apenas as crianças 

que conseguissem acompanhar 

a sala regular deveriam se matri-

cular nessas instituições, os edu-

candos com mais difi culdade de-

veriam permanecer nas escolas 

especializadas.

No ano de 1996 é pro-

mulgada a atual LDB (Lei N° 

9.394/96), contemplando todos as 

modalidades, etapas e caracterís-

ticas do ensino e aprendizagem 

na educação básica. Avança na 

discussão ao trazer um capítulo 

específi co sobre a educação espe-

cial, como modalidade regular do 

ensino. Trata também do público 

alvo desse atendimento.

Destacamos alguns tre-

chos dessa legislação
Art. 58. Entende-se 
por educação espe-
cial, para os efeitos 
desta Lei, a moda-

lidade de educação 
escolar oferecida 
preferencialmente 
na rede regular de 
ensino, para educan-
dos com defi ciência, 
transtornos globais 
do desenvolvimento 
e altas habilidades ou 
superdotação.
§ 1º Haverá, quando 
necessário, serviços 
de apoio especiali-
zado, na escola re-
gular, para atender 
às peculiaridades da 
clientela de educação 
especial.
§ 2º O atendimento 
educacional será fei-
to em classes, escolas 
ou serviços especia-
lizados, sempre que, 
em função das condi-
ções específi cas dos 
alunos, não for pos-
sível a sua integração 
nas classes comuns 
de ensino regular.
IV - educação espe-
cial para o trabalho, 
visando a sua efetiva 
integração na vida 
em sociedade, inclu-
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sive condições ade-
quadas para os que 
não revelarem capa-
cidade de inserção 
no trabalho competi-
tivo, mediante articu-
lação com os órgãos 
ofi ciais afi ns, bem 
como para aqueles 
que apresentam uma 
habilidade superior 
nas áreas artística, 
intelectual ou psico-
motora;
V - acesso iguali-
tário aos benefícios 
dos programas so-
ciais suplementares 
disponíveis para o 
respectivo nível do 
ensino regular.

Em 2014, por meio do 

novo Plano Nacional de Educa-

ção e estabelecida uma meta para 

a educação especial:
Universalizar, para a 
população de 4 a 17 
anos com defi ciência, 
transtornos globais 
do desenvolvimento 
e altas habilidades ou 
superdotação, o aces-

so à educação básica 
e ao atendimento 
educacional especia-
lizado, preferencial-
mente na rede regu-
lar de ensino, com a 
garantia de sistema 
educacional inclusi-
vo, de salas de recur-
sos multifuncionais, 
classes, escolas ou 
serviços especializa-
dos, públicos ou con-
veniados (BRASIL, 
2014).

.

Mais recentemente, por 

meio do Decreto n° 10.502/2020: 

“Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva 

e com Aprendizado ao Longo 

da Vida” há um retrocesso, ao 

ser indicado novamente que as 

crianças com necessidades espe-

ciais deveriam frequentar escolas 

específi cas. Todavia, tal decreto 

foi revogado em janeiro de 2023, 

pelo atual presidente da repúbli-

ca, Luiz Inácio Lula da Silva.
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CONCLUSÃO

Por meio do estudo rea-

lizado com o auxílio da revisão 

de literatura e de legislações, 

foi possível compreender que o 

a conquista de direitos para os 

cidadãos com necessidades es-

peciais ocorreu de forma gradu-

al e, após grandes avanços um 

novo retrocesso ocorreu no ano 

de 2020.

Defendemos a impor-

tância da inclusão dos educandos 

com necessidades especiais na 

escola, inclusive os autistas, pois 

eles têm o direito de conviver em 

sociedade desde cedo. Na escola 

há a possibilidade desse processo 

acontecer com o auxílio de pro-

fi ssionais qualifi cados, que pro-

moverão o diálogo, convívio e 

interação das crianças da forma 

mais adequada.

Às crianças que não são 

público alvo do AEE é importan-

te esse convívio, de modo que o 

respeito, o diálogo, a inclusão e 

a responsabilidade social sejam 

trabalhados desde cedo.

É preciso que professo-

res, familiares e educandos te-

nham consciência da legislação 

que assegura os seus direitos, 

lutando contra os retrocessos 

e retirada de direitos. Somente 

por meio do conhecimento é que 

poderemos promover mudanças 

reais, que façam a diferença em 

nosso meio.

Trabalhar com crian-

ças autistas requer formação e 

sensibilidade do professor, que 

deverá compreender os limites 

dessa criança, respeitando-os e 

desenvolvendo um processo de 

aprendizagem signifi cativo, além 

de estabelecer relações sociais 

afetivas.
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